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  Nota da editora




  Nascido a 5 de novembro de 1849, na cidade de Salvador, Bahia, Ruy Barbosa constitui expoente figura histórica brasileira. Suas contribuições ao país deram-se no jornalismo, na política e, notadamente, no direito.




  Segue-se um simples e despretensioso esboço sobre sua trajetória, para que o leitor possa compartilhar da genialidade do mestre Ruy Barbosa, assim como apreender a importância de O dever do advogado para a ciência do direito brasileiro.




  Ingressa, em 1866, na Faculdade de Direito do Recife; dois anos mais tarde se transfere para a Faculdade de Direito de São Paulo, onde recebe o grau de bacharel em 1870.




  Enquanto graduando, participa de associações abolicionistas, inicia-se na imprensa e pronuncia seu primeiro discurso político, em saudação a José Bonifácio, bem como a conferência abolicionista “O elemento servil”. Funda O Radical Paulistano, com Américo de Moura, Benedito Ottoni, Bernardino Pamplona e Luís Gama.




  Em 1872, tem sua estreia no júri e torna-se colaborador do Diário da Bahia. Logo se envolve em campanhas a favor da reforma eleitoral e da liberdade religiosa, bem como se opõe ao alistamento militar obrigatório.




  Torna-se deputado à Assembleia Legislativa Provincial da Bahia, em 1878, e no ano seguinte, deputado à Assembleia Geral Legislativa da Corte.




  Na década de 1880, formula o projeto “Lei Saraiva” de eleição direta; torna-se membro do Conselho Superior de Instrução Pública; escreve “O elogio do poeta”, em homenagem a Castro Alves (de quem fora colega de graduação na Faculdade de Direito de São Paulo); elabora os projetos de reforma do ensino e apresenta o parecer sobre o Ensino Primário – bem como o Secundário e Superior –, instaurando na grade primária a educação física, o ensino musical, o ensino do desenho e dos trabalhos manuais – o que lhe valeu o título de Conselheiro do Imperador.




  Ainda na mesma profícua década, elabora o projeto “Lei dos Sexagenários”, sobre a emancipação dos escravos, e ratifica a campanha abolicionista com o discurso “Aos abolicionistas baianos”, no Teatro São João da Bahia. No mês seguinte, a 13 de maio de 1888, vê tornar-se realidade o ideal abolicionista, com a assinatura da Lei Áurea.




  No ano seguinte, a República é proclamada, e Ruy Barbosa é nomeado ministro da Fazenda e da Justiça.




  Passa a dedicar-se à reforma bancária, ao projeto de separação entre Estado e Igreja, ao projeto da Primeira Constituição Republicana, ao cargo de senador da Bahia (ao qual renuncia em 1892), à Carta Magna e à publicação de O estado de sítio. Combate a política de Floriano Peixoto por meio de artigos no Jornal do Brasil, e as consequências dessa sua atuação o levam ao exílio, em Buenos Aires, na Argentina.




  Ao retornar do exílio – época em que realizou várias viagens, inclusive até Londres, que lhe renderam o volume Cartas da Inglaterra –, inicia intensa atividade jurídica.




  O início do século XX para Ruy Barbosa é marcado por fatos intensos, entre eles: a polêmica das Ligeiras observações sobre as emendas do Dr. Ruy Barbosa ao projeto do Código Civil, escritas pelo Prof. Carneiro Ribeiro, episódio conhecido como “Réplica”; também pela candidatura à Presidência da República; pelo convite do Barão do Rio Branco para representar o Brasil em Haia, na Conferência da Paz; e pela substituição de Machado de Assis na Presidência da Academia Brasileira de Letras.




  Destacadamente, como delegado do Brasil em Haia, Ruy Barbosa revela seu brilhantismo por meio de discursos impecavelmente tecidos, de grande eloquência, e de conteúdo polêmico, nos quais afirma a igualdade entre as nações e contraria a vontade hegemônica de países como Estados Unidos, Inglaterra e Alemanha. Em dezembro de 1907, ao retornar da conferência, Ruy Barbosa já era aclamado como o “Águia de Haia”, cujo voo alçara para além das intenções belicosas e imperialistas.




  Na eclosão da Primeira Guerra Mundial, apesar de sua atuação não ser favorável à guerra, põe-se a favor dos Aliados e passa a proferir discursos sobre o direito internacional. Suas atividades se atenuam quando passa a ter problemas de saúde, em 1922, ano em que é homenageado pelo presidente de Portugal. Falece, aos 74 anos, em 1o de março de 1923.




  Como legado à deontologia forense e à ética profissional do direito, Ruy Barbosa deixou densa obra, na qual se destaca O dever do advogado: carta a Evaristo de Morais.




  Este volume constitui uma resposta ao correligionário Evaristo de Morais, sobre uma consulta que fizera a Ruy Barbosa a respeito do caso de homicídio a que respondia Dr. Mendes Tavares. O cliente em potencial, acusado de assassinar a esposa por motivo de adultério, era também adversário político de Evaristo de Morais e, consequentemente, de Ruy Barbosa. O Sr. Evaristo de Morais deveria ou não defendê-lo? A elucidação de Ruy Barbosa vem em afirmação e reforço da justiça e do humanitarismo.
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  1.




  Não se trata aqui de fazer história criminal nem de cuidar dos pormenores do homicídio que ocorreu às 14h30min do dia 14 de outubro de 1911, sábado, defronte do Clube Naval, na esquina da Rua Barão de São Gonçalo com a Avenida Central, denominações antigas das atuais avenidas Almirante Barroso e Rio Branco. Omitiríamos até as identidades da vítima e do principal acusado, se as mesmas já não constassem da consulta de Evaristo de Morais e da resposta de Ruy Barbosa. Deve existir um certo pudor – nem sempre observado – em revolver fatos delituosos do passado, mormente quando sobre eles já se pronunciou a Justiça em última e definitiva instância, com decisão irrecorrível passada em julgado, após amplo debate e análise minuciosa da prova. O processo está encerrado para sempre, todos os personagens do drama – acusado, vítima, advogados, juízes, jurados, promotores, delegados, testemunhas – também já encerraram suas vidas para sempre. Deles só restam o pó e a lembrança. Todos merecem respeito diante do irremediável e das posições que assumiram quando vivos, não nos sendo lícito fazer reviver na opinião pública um crime que aconteceu há 73 anos e que à época foi motivo de grande escândalo, estampado nas primeiras páginas dos jornais, esgotando-lhes as edições, com reportagens que desciam à intimidade das famílias dos seus dois principais protagonistas. Por certo hão de se encontrar vivos muitos dos seus descendentes, diretos ou colaterais, para os quais o episódio ainda não foi esquecido, conformados uns, inconformados outros, com a decisão judicial. Não se deve agora trazer de volta o mesmo escândalo nem reabrir as chagas de acusação e defesa. Ambas foram veementes e brilhantes a seu tempo, não poupando argumentos nem palavras por vezes rudes e cruéis. Pela posição social dos protagonistas é fácil imaginar o farto material que alimentou o sensacionalismo que se levantou em torno do crime, ocupando a imprensa por vários anos, servindo, como autêntico folhetim, de leitura diária do público do Rio de Janeiro e de todo o país. Os principais jornais da capital chegaram a dedicar longos rodapés e editoriais ao trágico episódio, quase sempre contrários ao acusado, não só diante da primeira impressão do crime, como igual e principalmente por motivos partidários. Nenhum juízo foi emitido sem paixão, a todos faltava serenidade, que somente começou a voltar aos espíritos com o desenrolar do processo e a apresentação das provas. E, como sempre acontece nesses casos, nem todos se convenceram, como veremos ao longo destas linhas introdutórias. A carta de Evaristo de Morais deixa bem claros os motivos, de ética profissional, que o levaram a consultar Ruy Barbosa, seu chefe político, se devia ou não aceitar o patrocínio da causa, diante de algumas opiniões contrárias de correligionários de ambos.




  2.




  Para desapontamento de muitos de nossos leitores, não será aqui relatada a parte propriamente criminal, que deu ensejo à consulta de Evaristo e à resposta de Ruy. Assim, seguiremos os próprios termos das duas peças que se irão ler. Nenhuma delas se fixa ou demora nos fatos delituosos, deles referindo o mínimo necessário ao tema central, que é de deontologia profissional. E o poderíamos fazer amplamente, pois até de documentos íntimos, mantidos por Evaristo, ainda dispomos em nosso poder. De resto, à época, tais cartas foram publicadas tanto pela defesa como pela acusação, procurando cada qual dar ao texto a interpretação que mais lhe favorecesse.1




  O motivo do crime foi passional, nele envolvidos, como vítima, o capitão de fragata Luís Lopes da Cruz, comandante do Cruzador da Armada nacional; o Tiradentes, que regressava de uma missão na República do Paraguai; e, como principal acusado, o médico e intendente municipal, Dr. José Mendes Tavares, tido como mandante do crime, praticado por Quincas Bombeiro e João da Estiva. A esposa do primeiro havia voluntariamente abandonado o lar do casal, negando-se a ele voltar a despeito das numerosas cartas que o marido lhe endereçara, até com promessa de perdão e esquecimento. Endereçara carta também ao acusado, ameaçando-o de morte e o desafiando para um duelo entre os dois até à morte. Estavam as coisas nesse pé, em um clima de tensão e emocionalmente exaltado, quando se deu o crime. A opinião pública, levada pelo noticiário da imprensa, que simplesmente relatava os últimos fatos, ficara do lado da vítima, abandonado Mendes Tavares à própria sorte, tido como o pivô da tragédia, sem o apoio dos correligionários da véspera, adeptos da candidatura militar de Hermes da Fonseca. Evaristo de Morais foi advogado somente de Mendes Tavares, ficando a defesa dos outros acusados por conta do Dr. Seabra Júnior, condenados a longos anos de cadeia, vindo um deles a falecer na penitenciária onde cumpria a pena. Evaristo lograra a absolvição de seu constituinte em três júris sucessivos, conseguindo desvinculá-lo da acusação de mandante ou de participante no crime.
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